
DECRETO Nº 5222, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1988.

HOMOLOGA O REGULAMENTO
APROVADO PELO COLEGIADO DO
COMDEPHACT CONSELHO MUNICIPAL
DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
ARTÍSTICO CULTURAL E TURÍSTICO DE SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO.

PROF. MANOEL ANTUNES, Prefeito Municipal de São José do Rio Preto, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 39, item V, do Decreto-lei
Complementar nº 09/69, DECRETA:

 Em cumprimento ao que dispõe o artigo 11 da Lei 4355 de 22 de Setembro de
1988, fica homologado o Regulamento aprovado pelo Colegiado do COMDEPHACT -
Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Cultural e Turístico de São
José do Rio Preto - de acordo com a redação seguintes:

INTRODUÇÃO

 O conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Cultural e
Turístico de São José do Rio Preto - COMPDEPHACT - será regido pelo presente
REGULAMENTO em obediência ao artigo 11 da Lei nº 4355 de 22 de setembro de 1988.

 A DIRETORIA DO COMDEPHACT será constituida de Presidente, Vice-Presidente,
1º e 2º Secretários escolhidos dentre os membros do Colegiado.

 O Presidente do Conselho será um Conselheiro de livre escolha Prefeito Municipal
e os demais membros eleitos por seus pares.

 O Conselho Consultivo será constituído por um Colegiado com nove (9) membros e
terá funções normativas.

 Integrarão o Colegiado um representante da Cúria Diocesana, um da Câmara
Municipal, um da 22ª Subsecção da OAB-SP, um do núcleo local do Instituto de Arquitetos
do Brasil, um do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA - indicados
pelas respectivas entidades, em lista tríplice, sendo um titular e dois suplentes; um
professor de História, e três outros de livre escolha do Prefeito Municipal, reconhecidos pelo
saber e experiência nos assuntos relativos à competência do COMDEPHACT.

§ 1º O mandato do Colegiado será de 03 (três) anos, podendo ser reconduzido por igual
período.

§ 2º Em caso de vaga, durante o período de mandato a que se refere o parágrafo anterior,
proceder-se-á da forma prevista neste artigo, respeitada a representação nela indicada.

Art. 1º

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º
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DAS ATRIBUIÇÕES

 Compete ao Presidente do COMDEPHACT:

I - Representar o COMDEPHACT;

II - Orientar e presidir todas as atividades do COMDEPHACT;

III - Convocar e presidir as reuniões do Colegiado;

IV - Constituir, com a aprovação absoluta dos membros do Colegiado, grupos de trabalho
de caráter temporário, para desenvolver estudos de natureza específica;

V - Preparar, com o 1º Secretário, a Ordem do Dia das reuniões do Colegiado;

VI - Propor a contratação de serviços técnicos de pessoas ou empresas especializadas,
para realização plena de suas atividades (art. 20 da Lei 4355/88);

VII - Propor a contratação de estagiários uni​versitários (art. 21 da Lei 4355/88);

VIII - Solicitar servidores da Prefeitura Municipal, para serviços do COMDEPHACT (art. 21
da Lei 4355/88);

IX - Selecionar os Coordenadores, previstos nos termos do artigo 22 da Lei 4355/88,
submetê-los à apreciação do Colegiado e, em seguida, propor ao Prefeito a nomeação dos
mesmos;

X - Aprovar escala de férias dos servidores;

XI - Apresentar relatórios trimestrais sobre os serviços executados pelas unidades
subordinadas;

XII - Requisitar e controlar a aplicação de recursos que permitem a execução dos
Programas de Trabalho propostos pelos Coordenadores de Departamentos (art. 14, item
"o"), bem como para as despesas correntes do mês;

XIII - Apresentar, com a aprovação do Colegiado, proposta orçamentária programada de
cada exercício financeiro e os planos especiais de trabalho (art. 13, "b");

XIV - Encaminhar à Fazenda Municipal sugestões sobre a forma de cobrança por serviços
específicos de sua área de atuação, "ad referendum" do Colegiado (art. 16, Lei 4355/88).

 O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas ou impedimentos.

 Compete ao Primeiro Secretário:

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º
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I - Orientar os serviços administrativos e de apoio necessários à atuação do
COMDEPHACT (art. 13, "a", da Lei 4355/88);

II - Transmitir à Secretaria de apoio a estratégia a ser adotada no desenvolvimento dos
trabalhos;

III - Providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à
consideração superior, manifestando-se conolusivamente a respeito da matéria;

IV - Requisitar material permanente ou de consumo;

V - Lavrar ATA das reuniões do Conselho, em livro próprio, nos termos do disposto no
artigo 16 deste Regimento;

VI - Organizar, com o Presidente, a Ordem do Dia das Reuniões do Colegiado;

VII - Manter em sua guarda livros e documentos relacionados com as atividades do
Cole​giado.

 O Segundo Secretário substitui​rá o Primeiro em suas faltas ou impedimentos.

DO FUNCIONAMENTO

 O Conselho reunir-se-á mensalmente em data e hora que fixar e,
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou por maioria de seus membros.

 As reuniões extraordinárias do Conselho serão convocadas com, no mínimo, 24
(vinte e quatro) horas de antecedência, mediante ofício em que conste a Ordem do Dia
para discussão e deliberação e, em caso de urgência, por telefone.

 A duração da reunião será de até 60 (sessenta) minutos, podendo, a pedido, ter
uma prorrogação de 15 (quinze) minutos.

 Sempre que um Conselheiro não puder comparecer às reuniões comunicará, com
antecedência, ao Presidente, para efeito de convocação do suplente.

 O Conselheiro Suplente poderá participar das reuniões, com direito a voz, sem
voto, exceto na ausência de Titular, quando também vota.

DA VOTAÇÃO

 As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria absoluta de votos,
presente a maioria dos Conselheiros, sem prejuízo do disposto no artigo 19 deste
Regimento.

Parágrafo único. O voto do Presidente prevalecerá, em caso de empate, qualquer que seja
a forma de votação a ser fixada.

Art. 9º

Art. 10

Art. 11

Art. 12

Art. 13

Art. 14

Art. 15
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Lavrar-se-á, de cada reunião do Conselho, ATA em livro próprio, registrando os
nomes dos Conselheiros presentes, as ausências, justificadas ou não, o expediente e a
exposição sucinta dos assuntos examinados e deliberados.

 Em caso de vacância, o Suplente completará o tempo do mandato do Titular.

 O Conselheiro Titular, em caso de afastamento ou impedimento, deverá ser
substituído por um dos Suplentes designados.

 Qualquer membro do Conselho poderá ser substituído:

I - a pedido do interessado;

II - por proposta de três (3) Conselheiros Titulares.

Parágrafo único. Em casos previstos no item II, a proposta deve ter voto favorável de 2/3
dos membros do Conselho, e mala o do Presidente.

 O Conselheiro que faltar, sem apresentação de justificativa, a três (3) reuniões
consecutivas ou a cinco (5) intercaladas, terá extinto o seu mandato.

 As decisões interpretativas, modificativas ou aditivas do Conselho às disposições
de seu Regimento, quando tomadas pela maioria absoluta de seus membros, serão
consideradas normativas e passarão a integrar o texto originário, "ad referendum" do
Prefeito Municipal, devendo ser numeradas ordinalmente.

 Os serviços prestados pelos Conselheiros remunerados ou não serão considerados
de relevante interesse público (artigo 25, Lei 4355/88).

 Exceto o Presidente, cada membro do Colegiado perceberá 2% (dois por cento) da
Referência 27 na Tabela de Vencimentos do Quadro de Funcionários Municipais, por
sessão a que estiver presente, até o máximo de 20 (vinte) durante o ano.

 Ao término de cada ano, o COMDEPHACT apresentará ao Prefeito Municipal,
Relatório de Atividades e Planoa de Trabalho que pretende realizar no ano seguinte.

 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições
em contrário.

Paço Municipal "Dr. Loft João Bassitt", 24 de novembro de 1988, 136º ano de Fundação,
94º ano de Emancipação Política de São José do Rio Preto.

PROF. MANOEL ANTUNES

Art. 16

Art. 17
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PREFEITO MUNICIPAL

DR. ACCÁCIO DE OLIVEIRA SANTOS JR.
SECRETÁRIO M. NEGÓCIOS JURÍDICOS

Registrado no livro de Decretos e, em seguida publicado por afixação na mesma data e no
local de costume e, pela Imprensa local.

DRA. MARIA HELENA COCENZA
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